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dos..sen1ço5...)11"estadDS..JLSllbre...seu..des.cmamento..em..relação...aos_íruüces..gerais . .de 
preçoa.JNI'C....e..li'CAjinclusiv~ble....a_possibilidade....do....ICEES....acJllher...a...proposta 

de_encaminhamentn_s_eguinte)_, uma vez que pode resultar em decisão do Tribunal no 

sentido de desconstituir ato ou processo administrativo ou alterar contrato em seu 

desfavor; 

2. Caso os esclarecimentos apresentados não elidam os fundamentos do achado de 

auditoria narrado nesta Seção 2.14, mas o Tribunal (apesar de outros achados 

narrados neste Relatório de Auditoria) não determine que a ARSI tome as medidas 

necessárias à extinção do Contrato de Concessão de Serviços Públicos nº. 1/1998 

(Concessão do Sistema Rodovia do Sol), com fundamento no artigo 1º, inciso XXXVI, 

da Lei Complementar Estadual n'. 621/2012. c;c o artigo 206, § 2', do Regimento 

Interno do TCEES, recomendar á ARSI que, no prazo de até 180 (cento e oitenta) 
dias , tom_e______as_____prm'.idên.cias____necessárias____a_obter, medlante______acmd_o____com____a 

CJHIIC~IONÁRIA ... BODOl'IA .... DlL.SOLS.A • .....a.. alteração_da....fórmula....d<L.reajuste 

contratual,...d~mais_lldequada ao...perliLdos..seMços_prestados...no 
âmbitcula._Coru:_essâo..dn..Sistema.Rodo\'la..do_Soi. 

2.15 Não comprovação de cumprimento das pendências nas obras enumeradas no 

Termo de VIstoria [QA30] 

A Equipe de Auditoria solicitou à Concessionária e ao DER/ES, respectivamente, 

mediante os Ofícios 0°5
, 26 e 27, incluídos no Anexo I deste Relatório de Auditoria, o 

seguinte: 

• Solicitação encaminhada pela Rodosol ao DER/ES para iniciar a 
cobrança do pedágio na Praia Sol. acompanhada de cópia dos projetos e de 
outros documentos das obras e serviços realizados. 
• Termo de Vistoria final das obras e serviços de engenharia realizados 
que antecederam a cobrança do pedágio na Praia Sol, assinado 
conjuntamente entre o DER/ES e a Rodosol. 
• Autorização expedida pelo DER/ES para o início da cobrança do ~ 
pedágio na Praia Sol124

. r 

124 Ofício n~. 26 e Oficio n°. 27. 
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O DER/ES apresentou sua resposta em 22 de outubro de 2013, protocolizada sob o 

n2 • 015396, anexando uma mídia em CO com cópia dos processos n2 • 21544301, 

23932350, 32432283, 17055440 e 17019192, referentes à revisão tarifária, não 

guardando nenhuma identidade com o que foi solicitado. 

Por sua vez, a Concessionária protocolizou sua resposta, sob o n2 . 015400, 

apresentando o Oficio CT/DIR/PRES n'. 126/2000, de 20 de outubro de 2000, 

incluído no Anexo li deste Relatório de Auditoria, onde solicita vistoria técnica para o 

recebimento provisório das obras de conclusão da Primeira Etapa. 

A Concessionária apresentou, também, o Termo de Recebimento Provisório, incluído 

no mesmo Anexo 11, datado de 14 de dezembro de 2000, onde se menciona que 

faltam serviços a serem executados e a reexecutar de acordo com o relacionado no 

Termo de Vistoria, assinado por representantes do DER/ES e da Concessionária, 

constando 27 (vinte e sete) itens, passando a vigorar 3 {três) meses de observação 

para o recebimento definitivo dos serviços. Esse termo registra que não estão 

incluídas as vistorias sobre as condicionantes constantes no licenciamento ambiental 

que cabem à Concessionária obter junto à Secretaria de Estado para Assuntos de 

Meio Ambiente. 

Por fim, a Concessionária apresentou o Ofício DER/DG n2. 1.123/2000, de 14 de 

dezembro de 2000, também incluído no Anexo 11, elaborado pelo DER/ES e 

encaminhado à Concessionária, autorizando-a ao início da cobrança do pedágio na 

Praia Sol, conforme Cláusula XV do contrato. Registra-se que esse ofício foi emitido 

no mesmo dia do Termo de Recebimento Provisório. 

Em seguida, de posse do registro do número do processo do DER/ES (19024088) 

que se refere às obras da Primeira Etapa, constante no Ofício da Concessionária 

CT jDIR/PRES n'.126/2000, a Equipe de Auditoria solicitou, por meio do Ofício 

n2. 28/2013, Anexo 1 deste Relatório de Auditoria, especificamente a cópia desse 

processo. Contudo, em 29 de outubro de 2013, o DER/ES, por meio do Ofício 

n2. 1457/2013, incluso no Anexo 11 deste Relatório de Auditoria, informou que o 

processo DER/ES n8 .19024088 não foi localizado. 
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Na documentação apresentada, a Equipe de Auditoria verificou que o Termo de 

Vistoria, referente às obras de duplicação da ES-060 (trecho entre a interseção com a 

Rodovia Darly Santos e Setiba), relacionou 27 (vinte e sete) serviços que 

necessitavam de intervenção para adequá-los ao projeto. Assim, o Termo de 

Recebimento Provisório, emitido em 14 de dezembro de 2000, instituiu prazo de 3 

(três) meses de observação (portanto, até 14 de março de 2001), no qual as 

intervenções relacionadas no Termo de Vistoria deveriam ser realizadas para 

possibilitar a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

Todavia, na documentação apresentada e naquela constante dos autos deste 

Processo TC 5591/2013, não _há .comproyação....d"--'1Ue....as....2.7_(ylnte. _e....sete) 
pendências..enumeradas..no.Iermo..de..Yistoria.foram.saneadas. 

O responsável pelo achado apontado é o engenheiro Jorge Hélio Leal, pois, como 

Diretor-Geral do DER/ES, não fez o órgão exigir e verificar o saneamento das 

pendências enumeradas no Termo de Vistoria. 

Todavia, observe que o período de observação correu até 14 de março de 2001, 

portanto, há mais de 13 (treze) anos. Logo, considerando o disposto no artigo 71 da 

Lei Complementar Estadual nº. 621/2012, não tendo ocorrido nenhuma das causas 

de interrupção ou suspensão da prescrição, previstas nos §§ 3º e 4º do artigo citado, 

conforme analisado na Seção 2.1 deste Capítulo 2, a partir das fls. 10355 deste 

Processo TC 5591/2013, a pretensão punitiva do Tribunal de Contas do Estado, 

quanto a este ato, prescreveu. 

Pelo exposto, com relação ao achado aqui relatado, a Equipe de Auditoria propõe ao 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES os seguintes 

encaminhamentos: 

1. Com fundamento no artigo 71, caput e § 12 , da Lei Complementar Estadual 

n2 • 621/2012, e no artigo 373, caput e § 1'. do Regimento Interno do TCEES, 

decretar, após manifestação escrita do Ministério Público junto ao Tribunal, a ~pv;.r 

prescrição da pretensão punitiva do TCEES. em relação ao engenheiro JORGE HÉLIO 

LEAL, ex-Diretor do DER/ES, quanto....à .omissão_em exigir e verifu:ar..<LSaneamento 

das_pendências.mwmeradas..no.Ieumule..lllstOlia_das.obras; 
rl 
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2. Com fundamento no artigo 207, inciso li, do Regimento Interno do TCEES, tendo 

em vista o prlncíp.io....do....contraditório, determinar a oitiva da AGÊNCIA REGUlADORA 

DE SANEAMENTO BÁSICO E INFRAESTRUTURA VIÁRIA- ARSI, do DEPARTAMENTO DE 

ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - DER/ES e da empresa 

CONCESSIONÁRIA RODOVIA DO SOL S.A., para que, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

manifestem,se__s_obre__o_saneamento__(ou._ .não)__ das_pendências....das pendências 

enurneradas_OD_.Iermo__de...Yistolla...das__o.bra~inclusilllLsobre__~ossibilidadlLdo 

ICEES ac.olbeL.alLpropostas_lle_encamlnhament<LB.egulntes), uma vez que pode 

resultar em decisão do Tribunal no sentido de desconstituir ato ou processo 

administrativo ou alterar contrato em seu desfavor; 

3. Caso os esclarecimentos apresentados não elidam os fundamentos do achado de 

auditoria narrado nesta Seção 2.15, e o Tribunal (em razão de outros achados 

narrados neste Relatório de Auditoria) determine que a ARSI tome as medidas 

necessárias à extinção do Contrato de Concessão de Serviços Públicos n2. 1/1998 
(Concessão do Sistema Rodovia do Sol), tendo em vista a competência que lhe foi 

distribuída pelo artigo 71, inciso X, da Constituição Estadual, e pelo artigo 1º, inciso 

XVI, da Lei Complementar Estadual n2. 621/2012, e na forma regulada pelo artigo 

114, inciso 111, de sua Lei Orgânica, e pelo artigo 208 do Regimento Interno do 

TCEES, assinar prazo de até 30 (trinta) dias para que i)...<! DER/ES _apure_Qllais 

perulência.....,numeradas__no...Iermo....de..Jiistoria._nãoJoram._etefuamente._sanat~as_e, 

em conjunto com__a._ABS.t_apure_.os__efejtos financeir.os.......d.e.cmrentes_junto_ao 

Contrato...da__C_oncessãn..do..sJstema...Rodovia do Sol; ii)__a_.ARSL]Il"lll11m'a avaliaçãll 

ec.onômic.Minaru:eira..dn...Contmto...dlLConcessão ..de._Serviçoli..P.úblicos (apurandCUJ 

efelto....dos..e1'elltos_que...tQilham_oc_orrido até a..metiYa....xtlnção ..do.~-<:om_o 

objeti\'ll_<fe..llpurar_ewntuai.Jiébit<U>u crédito...que..detenha..a..Concesslonária,_e..nela 

considere,..como_~nto..causador..de..desequilíbri<ullu:ontr<rto,__o..não...saoeamento 

das_peru]êru:ias_eruJIIleladas_nn.Jerm<L.de_V.isto.ria....cujo_saneamentiL.Jião...fur 

efeti'lalllelltn...'l<Uiflcado pelo DER,LES.,__apurando .os_efeltos_flnaru:eiros_llec:mrentes 

em.c.QDjunto_com_o..DER/ES; 

4. Caso os esclarecimentos apresentados não elidam os fundamentos do achado de 

auditoria narrado nesta Seção 2.15, mas o Tribunal (apesar de outros achados ~~~ 
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narrados neste Relatório de Auditoria) não determine que a ARSI tome as medidas 

necessárias à extinção do Contrato de Concessão de Serviços Públicos n2• 1/1998 

(Concessão do Sistema Rodovia do Sol), tendo em vista a competência que lhe foi 

distribuída pelo artigo 71, inciso X, da Constituição Estadual, e pelo artigo 1º, inciso 

XVI, da Lei Complementar Estadual n'. 621/2012, e na forma regulada pelo artigo 

114, inciso 111, de sua Lei Orgânica, e pelo artigo 208 do Regimento Interno do 

TCEES, assinar prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para que o_DfRJES e aARS1 
tomem_as_ provldências___necessárias _ _ao _ _BfetMJ___s__aneamento,_pe_laJ:_oncessionárla 
RodOYla_do_Sol S.A., de_todas as pendências eoumeradas_no_IennCl.!leJlistoria. 

2.16 Obras executadas com qualidade inferior à contratatada [QA13] 

O Contrato de Concessão de Serviços Públicos nº. 1/1998, incluso no Anexo VI deste 

Relatório de Auditoria, no que se refere à qualidade das obras executadas no bojo da 

Concessão do Sistema Rodovia do Sol, dispõe na Cláusula XVII - Da Qualidade das 

Obras e Serviços- e na Cláusula LXV- Da Fiscalização da Concessão - o seguinte: 

Cláusula XVII- Da Qualidade das Obras e Serviços 
1. Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros defmidores da qualidade 
das _ _obras e dos serviços constam do PROGRAMA DE EXPLORAÇÃO DO 
SISTEMA RODOVIA DO SOL, anexo à este CONTRATO. [grifo nosso] 
1- .. ) 

Cláusula LXV - Da Fiscalização da Concessão 
1- .. ] 
5. A fiscalização da execução do PROGRAMA DE EXPLORAÇÃO DO SISTEMA 
RODOVIA DO SOL compreenderá, especialmente: 
[ ... ) 
b) o cootrole_por_medlção__da_execu_ção dos serviços de ampliação e 
recuperação do SISTEMA RODOVIA DO SOL, com ênfase na obs_entâruilil das 
es_pecificações,__par_âmetms__e______padrões______de_qualldade estabelecidos no 
ffiOGRAMA DE EXPLORAÇÃO e nas normas_técmicas aplicáveis; 
[ ... ) 
19. O DERLfS _ __rejeitarã, no todo ou em parte, a_obra__ou_o~ 
executackl.Bm.Jiesconformidade com as cláusulas deste CONTRATO, com as 
condições do PROGRAMA DE EXPLORAÇÃO DO SISTEMA RODOVIA DO SOL, 
conLas_namtas_téc~_para_exeGuçào de obras e serviços drt___D_ERLES___o__u 
com as normas técnicas daABNI. [grifo nosso] 

Desse modo, o Programa de Exploração da Rodovia - PER, parte integrante do Edital 

de Concessão de Serviços Públicos nº. 1/1998 do DER/ES, contém os critérios e 

parâmetros de qualidade que deveriam ter sido observados na execução das obras 

no Sistema. Também assim, em caso de não atendimento dos critérios estabelecidos 


